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Art. 2º A Concessionária da Rodovia Presidente Dutra deverá encaminhar, à
Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional de São
Paulo - COINFSP, uma das vias do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão
logo seja assinado pelas partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre a SAMM
e a Concessionária da Rodovia Presidente Dutra e que trará as particularidades e
obrigações entre as partes.

Art. 4º Caberá à Concessionária da Rodovia Presidente Dutra acompanhar e
fiscalizar a execução do projeto por ela aprovado e manter atualizado o cadastro das
instalações, se atentando para o cumprimento dos parâmetros contratuais e à
segurança dos usuários, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

Art. 5º Na implantação e conservação da referida obra, a SAMM deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela Concessionária da Rodovia
Presidente Dutra, responsabilizando-se por danos ou interferências com redes não
cadastradas e preservando a integridade de todos os elementos constituintes da
rodovia.

Art. 6º A SAMM deverá concluir a obra objeto desta portaria no prazo de
180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de
Uso.

Art. 7º A SAMM assumirá todo o ônus relativo à implantação, à
manutenção e ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por
eventuais impactos ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a
rodovia.

Art. 8º A referida autorização resultará em receita extraordinária anual a ser
recolhida e atualizada conforme Resolução ANTT nº 2552/2008 no valor inicial de R$
3.749,67 (três mil setecentos e quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos).

Art. 9º A SAMM deverá encaminhar à Unidade Regional da ANTT e à
Concessionária da Rodovia Presidente Dutra cópia do projeto "As Built" em meio
digital.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter
precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com
critérios de conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. A SAMM abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização
em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe, bem como
reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

PORTARIA Nº 261/SUROD, DE 27 DE JULHO DE 2021

Autoriza a implantação de fibra óptica, rede de
energia elétrica e construção de site na rodovia
BR-116/RJ/SP administrada pela Concessionária da
Rodovia Presidente Dutra S/A.
Interessada: SAMM -SOCIEDADE DE ATIVIDADES EM
MULTIMÍDIA LTDA.

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária, da Agencia Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com a
Resolução ANTT nº 5.818, de 03 de maio de 2018, e a Portaria SUINF nº 28, de
07/02/2019, fundamentado no que consta do Processo nº 50500.064267/2021-03,
resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de cabos de fibra óptica, por meio
de ocupação longitudinal subterrânea, do km 78+513m ao km 78+525m, pista norte,
implantação de rede de energia elétrica, por meio de ocupação longitudinal aérea, do
km 78+513m ao km 78+547m e implantação de "site" no km 78+513 da Rodovia BR-
116/RJ/SP, sob concessão à Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S/A,no
município de Roseira/SP de interesse da SAMM - SOCIEDADE DE ATIVIDADES EM
MULTIMÍDIA LTDA.

§ 1º A presente Portaria está adstrita à referida obra e os eventuais pleitos
de retificação, complementação ou revogação deverão ser feitos em relação às
disposições principais do escopo que compõem o caput.

§ 2º Outras disposições não especificadas no caput serão tratadas por meio
de aditivos ao Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, devendo a
Concessionária informar à Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da
Unidade Regional de São Paulo - COINFSP sobre os ajustes ou alterações realizadas.

Art. 2º A Concessionária Presidente Dutra S/A deverá encaminhar, à
Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional de São
Paulo - COINFSP, uma das vias do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão
logo seja assinado pelas partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre a SAMM
e a Presidente Dutra S/A e que trará as particularidades e obrigações entre as
partes.

Art. 4º Caberá à Concessionária Presidente Dutra S/A acompanhar e
fiscalizar a execução do projeto por ela aprovado e manter atualizado o cadastro das
instalações, se atentando para o cumprimento dos parâmetros contratuais e à
segurança dos usuários, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

Art. 5º Na implantação e conservação da referida obra, a SAMM deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela Concessionária Presidente Dutra
S/A, responsabilizando-se por danos ou interferências com redes não cadastradas e
preservando a integridade de todos os elementos constituintes da rodovia.

Art. 6º A SAMM deverá concluir a obra objeto desta portaria no prazo de
180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de
Uso.

Art. 7º A SAMM assumirá todo o ônus relativo à implantação, à
manutenção e ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por
eventuais impactos ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a
rodovia.

Art. 8º A referida autorização resultará em receita extraordinária anual a ser
recolhida e atualizada conforme Resolução ANTT nº 2552/2008 no valor inicial de R$
3.071,83 (três mil e setenta e um reais e oitenta e três centavos).

Art. 9º A SAMM deverá encaminhar à Unidade Regional da ANTT e à
Concessionária Presidente Dutra S/A cópia do projeto "As Built" em meio digital.

Art. 10. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter
precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com
critérios de conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. A SAMM abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização
em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe, bem como
reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

Ministério da Justiça e Segurança Pública

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
DIRETORIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL

PORTARIA DISPF Nº 14, DE 30 DE JULHO DE 2021

Autoriza o retorno gradual das visitas presenciais aos
presos custodiados nas Penitenciárias Federias,
mantém a realização de visitas virtuais, por intermédio
da Defensoria Pública da União, os atendimentos de
advogados, e dá outras providências.

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela
PORTARIA n.º 199, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado da Segurança Pública.

Considerando que a pandemia da Covid-19 demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção e controle de riscos, danos e agravos à saúde dos servidores,
prestadores de serviço, colaboradores, autoridades e presos a fim de evitar a disseminação
da doença no âmbito das Penitenciárias Federais;

Considerando que a situação é excepcional e crítica, e demanda medidas
relevantes para evitar a propagação da contaminação nas Penitenciárias Federais;

Considerando que o Sistema Penitenciário Federal elaborou o Procedimento
Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção do Novo Coronavírus, que visa
orientar e implementar nas Penitenciárias Federais medidas de controle e prevenção e
cuidados necessários para evitar a proliferação da Covid-19;

Considerando o avanço da imunização contra a Covid-19 da população e dos
presos custodiados no Sistema Penitenciário Federal;

Considerando a previsão de reavaliação, a qualquer momento, dos termos da
PORTARIA DISPF/DEPEN/MJSP Nº 2, DE 24 DE MARÇO DE 2021, que suspende as visitas
presenciais aos presos custodiados nas Penitenciárias Federias; mantém a realização de
visitas virtuais, por intermédio da Defensoria Pública da União, os atendimentos de
advogados, e dá outras providências.

Considerando a PORTARIA CONJUNTA DEPEN/DPGU nº 500, DE 30 DE
SETEMBRO DE 2010, , resolve:

Art. 1° Autorizar o retorno da visita presencial do cônjuge, do companheiro e
de parentes aos presos custodiados nas Penitenciárias Federais.

Parágrafo Único. O retorno será gradual e cada preso terá direito a uma visita
presencial mensal em parlatório e com duração de uma hora, sendo permitida a entrada
de 1 (um) adulto, que poderá estar acompanhado de uma criança ou adolescente.

Art. 2° Em virtude das medidas de proteção para o enfrentamento à Covid-19,
será permitida, exclusivamente, a visita de pessoas que comprovem ter recebido as duas
doses da vacina para COVID-19 ou a vacina de dose única, há mais de 14 dias, sendo
obrigatória a apresentação de cartão de vacinação original pelo visitante no dia da
visita.

Parágrafo Único. Os visitantes serão obrigatoriamente submetidos à aferição de
temperatura e de sintomas gripais.

Art. 3º Ficam mantidas as visitas virtuais, por intermédio das respectivas
unidades da Defensoria Pública da União, observando-se o regramento contido na
PORTARIA CONJUNTA DEPEN/DPGU nº 500, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010.

Art. 4° Os atendimentos de advogados nas Penitenciárias Federais continuam
limitados a 04 (quatro) agendamentos por dia e com duração de 30 (trinta) minutos, sem
prejuízo dos casos urgentes.

Art. 5° Ficam autorizadas as atividades de educação e de assistência religiosa
aos presos custodiados nas Penitenciárias Federais.

Parágrafo Único. Os responsáveis pelas assistências descritas no caput deste
artigo deverão cumprir as exigências estabelecidas pelo art. 2º desta Portaria.

Art. 6° As escoltas de presos custodiados nas Penitenciárias Federais
permanecem suspensas, exceto quando se tratar de escoltas requisitadas judicialmente,
inclusões emergenciais e daquelas que por sua natureza precisem ser realizadas em
atendimento ao interesse público.

Art. 7° As Penitenciárias Federais deverão observar o Procedimento Operacional
Padrão de Medidas de Controle e Prevenção do Novo Coronavírus do Sistema Penitenciário
Federal, de modo a reforçar a frequência da higienização dos locais destinados aos
atendimentos e às visitas, bem como o uso obrigatório de máscara.

Art. 8º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a qualquer
momento.

Art. 9º Os casos omissos bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta
Portaria serão solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal.

Art. 10º Ficam revogadas a PORTARIA DISPF/DEPEN/MJSP Nº 2, DE 24 DE
MARÇO DE 2021 e PORTARIA DISPF/DEPEN/MJSP Nº 3, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE RENATO GOMES VAZ

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 4.860, DE 30 DE JULHO DE 2021

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2021/48414 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CONDOMINIO SHOPPING
CENTER IGUATEMI, CNPJ nº 53.991.378/0001-60 para atuar em São Paulo, com Certificado
de Segurança nº 1558/2021, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.861, DE 30 DE JULHO DE 2021

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2021/48453 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa EMBRASIL EMPRESA
BRASILEIRA DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 02.426.907/0006-57, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança
Pessoal, para atuar no Rio Grande do Sul, com Certificado de Segurança nº 1473/2021,
expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
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